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1. Objetivo da Nota Técnica 

Esta Nota Técnica tem como objetivo: 

• Apresentar orientações estratégicas para gestores de órgãos públicos, agentes 

públicos e profissionais da área de facility management (gestão das instalações) 

sobre contrato de facilities, resultantes de uma pesquisa de doutorado onde foram 

identificados os fatores críticos e mensurada a importância de cada um deles; 

• Esse documento representa o terceiro Produto Técnico-tecnológico apresentado 

ao Programa de Pós-graduação em Saúde Pública do Instituto Aggeu Magalhães, 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), como requisito parcial para obtenção do grau 

de Doutora em Saúde Pública. 

 

2. Introdução 

 

O contrato de facilities é uma forma de contratação que reúne diversos serviços 

de suporte à atividade principal de uma organização em um contrato. Esse modelo 

de gestão, que vem se expandindo mundialmente, já está presente no setor 

público brasileiro. Experiências anteriores no Brasil indicam que esse tipo de 

contrato oferece ganhos de eficiência, redução de custos e maior produtividade 

para as organizações.1  

No setor público, o contrato de facilities recebeu respaldo jurídico com a Lei 

14.011/20202, em seu artigo 7º, que trouxe maior segurança jurídica para sua 



implementação. Esse contrato, denominado “Contrato de gestão para ocupação 

de imóveis públicos”, consiste na prestação, em um único contrato, de serviços de 

gerenciamento e manutenção de imóveis, incluindo o fornecimento de 

equipamentos, materiais e outros serviços necessários para o uso do imóvel pela 

administração pública.  

O contrato de facilities visa implementar o conceito de facility management 

(FM), gestão de instalações, em um órgão por meio do contrato. Entretanto, é 

fundamental que o conceito de FM esteja claro para o órgão, pois parte dele será 

possível de ser executado por meio de contrato, mas deve ser complementado 

pelo corpo orgânico do órgão no que se refere às decisões estratégicas, no 

planejamento tático bem como na gestão e fiscalização dos serviços. O contrato 

será parte de um sistema de FM integrado. 

Foi realizada uma pesquisa de doutorado intitulada “Gestão de instalações e 

os fatores críticos dos contratos de facilities em órgãos públicos federais do Brasil” 

que contribui para uma análise crítica desse modelo de contratação, fornecendo 

elementos e subsídios para a tomada de decisão de órgãos e agentes públicos 

envolvidos nas etapas de planejamento, seleção de fornecedor e execução 

contratual em órgãos federais do Brasil. As orientações desta nota são decorrentes 

desta pesquisa. 

Com a possível ampliação do uso do contrato de facilities, essa análise ganha 

cada vez mais relevância para subsidiar a tomada de decisão de gestores. 

As orientações estratégicas passam por aspectos que permeiam a decisão de 

adoção ou não do contrato de facilities e as fases de planejamento da contratação, 

seleção de fornecedor e execução contratual, finalizando com ações para lidar com 

o maior risco do contrato de facilities, a concentração de serviços em uma única 

empresa; 

De acordo com a Teoria da Contingência não há uma forma única de 

administrar uma organização, a sua estratégia, estrutura e tecnologia são 

resultados de sua adaptação, posicionamento em relação às variáveis ambientais.  

Desta forma, as orientações desse documento não têm o caráter estático e 

prescritivo dado à dinâmica do ambiente e suas contingências que afetam 



constantemente as organizações, exigindo delas adaptações em suas estratégias 

e estrutura. 

 

3. Orientações estratégicas baseadas no estudo dos fatores críticos do 

contrato de facilities em órgãos públicos federais do brasil 

As orientações estratégicas propostas estão sintetizadas na figura 1 e cada 

etapa será detalhada em tópicos subsequentes. 

Figura 1– Orientações estratégicas baseadas nos fatores críticos do contrato de 

facilities

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 



3.1 Análise para a adoção ou não do contrato de facilities 

 

O conhecimento sobre o modelo do contrato de facilities precisa alcançar um 

maior número de tomadores de decisões que influenciam diretamente as políticas 

públicas e o desenvolvimento das normativas, pois eles poderiam se convencer a 

considerar ajustes nas regras existentes que podem impor barreiras à eficiência ou 

modernização. 

Para a análise sobre a possível adoção do modelo de contrato de facilities, 

recomenda-se analisar o ambiente, tanto externo como interno do órgão. No ambiente 

externo, os fatores críticos “desenvolvimento do mercado” e “resistência do mercado” 

devem ser verificados por meio de análise a outros processos de licitação do objeto 

na região da prestação dos serviços, verificação da quantidade de empresas 

participantes e análise das eventuais impugnações ao edital. Assim, uma 

possibilidade seria convidar o mercado local para apresentação do projeto da licitação 

e ouvir a opinião deles para aprimorar o planejamento e confirmar o interesse ou 

realizar de fato uma audiência pública. Apesar dos resultados da pesquisa apontarem 

esses dois fatores críticos com baixo nível de importância, o que podem indicar que o 

mercado está em desenvolvimento e não oferece resistência a este tipo de contrato, 

essas orientações buscam a validação dos resultados da pesquisa no mercado local 

da contratação.  

Outra recomendação está relacionada com o acompanhamento do 

“posicionamento dos órgãos de controle” sobre esse tipo de contrato buscando por 

decisões sobre casos concretos para servirem de referência. A participação de 

componentes desses órgãos em palestras e eventos sobre o tema também é 

recomendado. 

No ambiente interno do órgão, é importante trazer o modelo de contrato de 

facilities para uma apresentação e discussão a nível estratégico, buscando o 

entendimento do conceito, os riscos envolvidos, as suas vantagens e desvantagens 

bem como os desafios que se apresentam, resultando no apoio institucional ou não 

para essa modelagem, pois sua adoção representa uma mudança de paradigma que 

pode impactar a “cultura organizacional”, nesse caso sendo fundamental ter o 

patrocínio da alta gestão. Um maior conhecimento sobre o tipo de contrato pode 



sensibilizar e preparar o ambiente para inovações e aprimoramento nessa área e 

permitir uma possível sondagem sobre o nível de “maturidade dos setores” do órgão 

para avaliar a capacidade de condução do processo de implementação do contrato 

de facilities. Nesse processo, a definição clara das responsabilidades e funções de 

cada ator no processo é de alta importância, como apontado pelo resultado da 

pesquisa que considerou a “clareza dos papéis” dentre os cinco fatores críticos mais 

importantes. 

 

3.2 Planejamento do contrato de facilities 

 

Com o apoio institucional da alta gestão para uma possível adoção do contrato 

de facilities, dois fatores críticos que foram consenso como mais importantes entram 

em ação: “habilidade do órgão” e “dados da edificação”. A “habilidade do órgão” para 

elaboração do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência é de alta importância 

e materializa, juntamente com a análise de risco, a etapa do planejamento da 

contratação a qual representa a fase mais relevante da contratação pública3–7 

corroborando os resultados da pesquisa com outros estudos empíricos.  

O investimento e tempo necessários no planejamento da contratação com uma 

equipe de planejamento que seja multidisciplinar, com pessoas que agreguem ao 

processo, tenham conhecimento, experiência e entendam da edificação são fatores 

relevantes para o resultado da contratação. O fator tempo para o planejamento foi 

apontado como desafio no planejamento de contratações de serviços em estudo de 

Marçal, Mendes e Gurgel Júnior8, pois ele nem sempre é dimensionado na proporção 

necessária pela equipe de planejamento, enquanto a alta gestão normalmente deseja 

a sua conclusão num tempo menor.  

Retoma-se aqui a necessidade pela “clareza de papéis” norteando os trabalhos 

da equipe de planejamento para que se tente definir os papéis e suas atribuições e 

proporcionar meios de inclusão no Termo de Referência e difundido entre a equipe do 

Setor de Infraestrutura, dos gestores e fiscais do contratos, da direção do órgão, do 

público usuário, dos funcionários atrelados ao contrato e dos subcontratados.   

O planejamento da contratação leva em consideração os “dados da edificação”, 

por isso os dois fatores receberem mais importância. No caso de o órgão não dispor 



dos “dados da edificação” bem como o seu histórico, é recomendável que se comece 

por esse ponto, criando ou copilando os históricos, procurando entender a finalidade 

do órgão, quem são seus públicos. Além do mais, cada prédio tem suas 

particularidades e por isso não é possível planejar para um prédio e aplicar em outro. 

Os dados da edificação se referem a quantidades e tipo de ativos, históricos de 

manutenções, itens de consumo, valores envolvidos, fluxo de pessoas, tipos de áreas 

e seus tamanhos, nível de satisfação do público usuário, entre outros. 

A partir dos dados e ainda no planejamento devem ser definidos os “parâmetros 

de desempenho” desejados para a contratação que contempla o nível de qualidade e 

de recebimento do objeto estabelecidos pelo órgão. Este fator crítico foi destacado 

pelos agentes públicos e pelos especialistas em contratações públicas em escala de 

alta importância, constando na lista dos cinco mais importantes, embora numa 

importância menor para o prestador de serviço (14º lugar).  

Definir a qualidade do que se quer e ter parâmetros do desempenho desejado 

é uma etapa que guiará outras no planejamento e que servirá de referência para a 

execução contratual por parte dos prestadores de serviço e, consequentemente, para 

a fiscalização do contrato. A definição do “índice de medição de resultado” ou “IMR” é 

a etapa seguinte e está atrelado ao “parâmetro de desempenho”. Esses dois fatores 

permitirão uma “fiscalização focada nos resultados” na medida em que serão 

buscadas evidências do alcance dos resultados esperados, definidos nos “parâmetros 

de desempenho” e apurados por meio do “índice de medição de resultados”. 

A “fiscalização do contrato focada nos resultados” também recebeu alta 

importância e o quinto lugar na perspectiva geral de importância, estando alinhada 

com a essência da contratação de serviços, com a terceirização propriamente dita e 

ao conceito de facility management. 

Entretanto, enquanto não houver mudança dos normativos e da jurisprudência 

trabalhista, é recomendável fazer o controle das obrigações trabalhistas e seu 

cumprimento para os profissionais com dedicação exclusiva, a fim de evitar a 

responsabilidade subsidiária. Estas ações estão relacionadas ao fator crítico 

“fiscalização focada na mão de obra” que recebeu baixo nível de importância por parte 

dos agentes públicos e especialistas em contratações públicas. Assim, o foco da 

fiscalização não deve ser na mão de obra, mas sim nos resultados, contudo, não se 



pode se eximir da necessidade da fiscalização do cumprimento das obrigações 

trabalhistas. Este paradoxo foi bem evidenciado por Santos L9 que ressaltou a 

contradição existente entre os gestores que defendem técnicas para o setor público 

que são adotadas no setor privado, mas em contrapartida criam normas com 

procedimentos que geram a necessidade de controles sobre a mão de obra que 

impedem a adoção dessas técnicas privadas. 

A busca por formas de incorporar tecnologias no contrato buscando uma maior 

produtividade, eficiência e redução de custos deve ser buscada e incentivada na 

contratação mesmo que isso implique na redução de postos de trabalhos. Essa 

proposição está alinhada com os resultados da pesquisa que indicaram o “impacto do 

vínculo afetivo” como o de menor importância entre os fatores críticos. Havia a 

expectativa que o possível vínculo afetivo existente entre os servidores, colaboradores 

e tomadores de decisão do órgão com os funcionários terceirizados fosse uma 

barreira para a adoção de mais tecnologia no contrato, mas isso não se confirmou na 

pesquisa, indicando um caminho para se avançar nesse sentido.  

A incorporação de tecnologias digitais é um caminho sem volta, pois a 

digitalização dos processos, que é a adoção de meios digitais para coletar, processar 

e disponibilizar dados e informações, contribui para a sustentabilidade (continuidade) 

de qualquer indústria ou profissão. A digitalização pode aumentar ainda mais a 

produtividade e a eficiência do serviço de FM. Entretanto, para sua implementação, é 

necessária a ciência da existência de riscos associados com: o risco técnico, como de 

integração técnica e padrões; riscos de TI, como segurança dos dados, bem como os 

riscos legais e políticos. Embora já tenham sido lançados aplicativos de TIs para 

organização dos serviços, seu uso ainda não é universalmente prevalente.10 

Nesse sentido, se encaixa o “software de gestão” cujo resultado da pesquisa 

vai ao encontro do exposto com um posicionamento de importância em 15º lugar dos 

33. Não há dúvida que ele representa uma ferramenta que otimiza os trabalhos e 

permite uma análise dos dados mais apurada, entretanto, questões sobre 

transferência dos dados de um contrato para outro, segurança dos dados e tráfego na 

rede interna do órgão por terceiros representam barreiras que devem ser avaliadas e 

contornadas, pois é a forma inicial para se caminhar para a digitalização 

(transformação digital) no contrato de facilities e a partir dele outras entradas digitais 



serem incorporadas, como o processamento de dados de sensores, internet das 

coisas, entre outros.  

Um aspecto que envolve todos os outros até aqui levantados trata-se da 

“complexidade do contrato”, fator crítico em décimo lugar como dos mais importantes 

dentre os 33. A complexidade tem a ver com o tamanho e abrangência do contrato, 

que contempla várias áreas e especialidades, tornando um desafio maior para a 

reunião das competências necessárias na compreensão do que se pretende e 

desenhar a “formatação do contrato”, fator crítico em 13º lugar em importância. Na 

“formatação do contrato” é importante dar a oportunidade de o prestador de serviço 

trazer a sua experiência e soluções para atender aos “parâmetros de desempenho” 

definidos pelo órgão e ter formas que flexibilize o contrato como listas exemplificativas 

ao invés de taxativas, serviços eventuais além dos de rotina, por ser difícil prever 

eventuais situações que possam acontecer em um contrato abrangente como o de 

facilities. Esses mecanismos permitirão a adaptação da estrutura e tecnologias às 

contingências que possam surgir durante a vigência do contrato, convergindo com o 

que preconiza a teoria da contingência. 

 

3.3 A seleção do prestador de serviço 

 

Como em todo processo de licitação, em um contrato de facilities, há a fase da 

seleção do fornecedor. Sobre essa etapa, o fator crítico “critérios rigorosos de 

habilitação” foi ressaltado como de alta importância se posicionando em terceiro lugar 

para os prestadores de serviços, indicando inclusive uma diferença estatística em 

relação à importância dada pelos agentes públicos. Esses resultados indicam que os 

prestadores de serviços participantes da pesquisa acham de alta importância o rigor 

nos critérios de habilitação, talvez por já terem as exigências necessárias ou por 

acharem que de fato esses critérios selecionam bons prestadores de serviços, 

deixando de fora os licitantes “aventureiros”. 

Considerando esses resultados da pesquisa, se recomenda a adoção de 

“critérios rigorosos de habilitação” como forma de se buscar prestadores mais 

experientes que possam contribuir de fato com soluções para os problemas 

identificados durante a execução contratual. Nesse sentido, a “experiência do 



prestador” foi considerada o fator crítico em 12º lugar de importância e o primeiro 

dentre os fatores relacionados ao fator contingencial “ambiente externo” sendo dada 

uma maior importância à experiência do prestador pelos próprios prestadores quando 

comparada à importância dada pelos agentes públicos e especialistas em 

contratações públicas. 

Outro aspecto que afeta a etapa de seleção do fornecedor numa contratação é 

a “estimativa de custo realista” que permite ser um balizador de fato para o julgamento 

e avaliação da proposta. Este fator recebeu uma maior importância pelos agentes 

públicos do que pelos prestadores de serviço recebendo a 6ª posição em importância 

geral e a 3ª para os agentes públicos. Sendo essa etapa de significância para os 

agentes públicos, se recomenda a realização de benchmarking, pesquisa e 

comparação, com outros processos de contratos de facilities para se verificar a 

metodologia que cada um utilizou e assim poder identificar qual a mais adequada para 

o caso concreto. A estruturação de uma planilha para a correta dimensão do custo e 

futura mensuração dos serviços prestados é um desafio grande a ser enfrentado 

durante a fase de planejamento que rendem frutos nas fases seguintes de seleção da 

proposta mais vantajosa e mensuração mensal dos serviços durante a execução 

contratual.  

 

3.4 A execução contratual 

Durante a execução contratual vários aspectos são relevantes, tais como: a 

fiscalização do contrato, “clareza dos papéis”, “índice de medição de resultados”, que 

foram tratados em itens anteriores, e nesse item: “relacionamento diário” e 

“relacionamento com subcontratados”.  

Dentre esses aspectos ainda não abordados, o que recebeu maior importância 

foi o “relacionamento com subcontratados” posicionado como quarto fator crítico de 

maior importância para os prestadores de serviços. Por ser um contrato abrangente, 

é provável que o prestador de serviço possa vir a subcontratar parceiros para partes 

do contrato a fim de se obter fornecedores com maior expertise naquele segmento 

específico e poder dispensar maior atenção às parcelas mais relevantes da 

contratação. Daí ser de extrema relevância para o prestador de serviço o 

“relacionamento com os subcontratados” que estarão sob sua responsabilidade e 



impactarão o seu resultado. A clareza dos papéis mais uma vez se faz presente para 

que as responsabilidades e os responsáveis sejam estabelecidos com transparência 

para os integrantes do órgão ou dos setores envolvidos. 

Nessa mesma linha, tem-se o “relacionamento diário” que se diferencia do 

anterior pela sua abrangência e estratégia. Qual a forma de relacionamento que o 

prestador de serviço ou o órgão vai estabelecer na contratação? Um relacionamento 

de parceria com a transferência dos controles dos ativos ou um relacionamento mais 

conservador de executor de serviços sem o comprometimento com avanços na 

produtividade/melhorias do contrato? A identificação do posicionamento esperado 

pelo órgão para o prestador e a correspondência a ele pode resultar numa execução 

mais eficaz e duradoura conforme estudos de Lok  K, Opoku A e Baldry D.11 

Fato interessante resultado da pesquisa mostra a pouca importância que a 

“mudança de gestão” tem para os três grupos de atores da pesquisa posicionada em 

quarto lugar de menor importância, o que pode indicar que a “mudança de gestão” 

não tem influência direta sobre o contrato. Entretanto, dada a importância do 

“relacionamento diário”, há de se atentar que ele pode ser afetado pelo estilo de 

gestão adotado ou afetar a “maturidade dos setores” caso haja uma reestruturação 

significativa de setores que possam comprometer a condução dos processos.  

 

3.5 Lidando com o risco da concentração de serviços 

 

Apesar do fator crítico "concentração de serviços" ter sido avaliado com uma 

baixa importância, posicionado em 25º lugar, ele acaba representando o elemento 

diferenciador e de maior risco de um contrato de facilities.  Por esse motivo, é 

imprescindível pensar nas ações de contingência caso haja alguma falha que recaia 

na rescisão do contrato. Talvez a baixa importância dada a esse fator crítico e maior 

risco do contrato de facilities esteja relacionado com as vantagens que esse contrato 

oferece que incentivem o enfrentamento do risco de ter uma parte significativa dos 

serviços de infraestrutura com uma única empresa.  

Estratégias como adoção inicial em unidade piloto, implementação incremental 

dos serviços a partir do tombamento dos contratos anteriores são formas para quem 

inicia o contrato minimizar os riscos e viabilizar tempo para que o prestador de serviços 



se adapte ao órgão enquanto se familiariza com a sua cultura e tenha uma execução 

mais fluida.  

Quando há a substituição de um contrato de faciliites já em operação, é mais 

complexo, pois põe o funcionamento do órgão em risco se houver a descontinuidade 

do contrato afetando vários setores do órgão. Mecanismos para tentar a contratação 

remanescente e o contrato emergencial são as saídas usuais, embora ainda assim 

exijam tempo. Formular previamente planos de ação detalhados para o contrato 

remanescente e para o contrato emergencial, podem agilizar e minimizar o impacto 

da substituição do contrato rescindido unilateralmente por um novo. Embora essas 

ações de contingência se apliquem a qualquer contratação de serviço, é comum 

enfrentar dificuldades na hora de executá-las, por isso a necessidade de ter os planos 

de ação detalhados para os casos acima.  

Como possibilidade para estudo de viabilidade, sugere-se o modelo de 

contratos paralelos que seria a adoção de dois contratos de facilities de igual escopo 

para dividir a execução e diluir o risco de descontinuidade dos serviços: um para 

execução imediata dos hardservices e outro para execução imediata dos softservices. 

Teria uma única licitação com dois itens que diferenciam apenas na indicação de qual 

serviço é de execução imediata, com regra em edital que a mesma empresa não pode 

ganhar os dois itens, caso ganhe, deve-se escolher um deles. O julgamento da 

licitação seria para as duas partes agrupadas, hardservices e softservices, sendo que 

apenas uma delas seria de implementação imediata e estaria definido no item da 

licitação. A outra seria implementada em caso de rescisão unilateral do contrato que 

executa a outra parte, ou seja, se teria um plano B contratado, caso houvesse 

problema com o prestador de serviço da outra parte.  

A solução também gera uma competição interna entre os dois prestadores que 

pode ser positiva e melhorar os resultados dos serviços, na medida em que é 

estabelecido que a falha em um contrato, pode gerar a oportunidade para implementar 

o complemento do outro contrato. Dessa maneira, eliminam-se entraves e viabiliza 

com mais segurança os contratos de facilities nos órgãos públicos. 

 Contudo, há perdas em relação ao contrato único que seriam: duplicidade de 

esforço administrativo e diminuição da economia financeira e de sinergia. 



Portanto, os gestores devem avaliar que ações de prevenção e de contingência 

serão utilizadas para minimizar o risco da “concentração de serviços”, caso optem 

pela adoção do contrato de facilities.   
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